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101.2 Multa no atraso injustificado na entrega do objeto licitado ao CON-
TRATANTE após a data preestabelecida, quando do envio dos dados, e/ou 
as obrigações parciais estabelecidas neste edital, sujeitará ao CONTRATA-
DO a multa, na forma estabelecida a seguir:
10.1.2.1 Até 15 (quinze) dias, após o prazo citado acima, multa de 0,3% 
(zero vírgula três por cento) ao dia; 
10.1.2.2 Após os 15 (quinze) dias citados no subitem anteior multa de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia; configurando-se após esse 
prazo a inexecução do contrato;
10.1.2.3 As multas a que se referem os subitens acima incidem sobre o 
valor global do produto que deveria ser entregue e será deduzido no paga-
mento da Nota Fiscal, sem embargo de indenização dos prejuízos porven-
tura causados ao Instituto.
10.2 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações le-
gais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta:
10.2.1 não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
10.2.2 não entregar a documentação exigida no edital;
10.2.3 apresentar documentação falsa;
10.2.4 causar o atraso na execução do objeto;
10.2.5 não mantiver a proposta;
10.2.6 falhar na execução do contrato;
10.2.7 fraudar a execução do contrato;
10.2.8 comportar-se de modo inidôneo;
10.2.9 declarar informações falsas; e
10.2.10 cometer fraude fiscal.
10.3 A sanção de multa poderá ser aplicada a CONTRATADA juntamente à 
de impedimento de licitar e contratar estabelecida neste Termo.
10.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. 
10.5 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 
a CONTRATADA.
10.6 Se o valor a ser pago a CONTRATADA não for suficiente para cobrir o 
valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, se for o 
caso.
10.7 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica 
a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial.
10.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido 
pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição 
em dívida ativa.
10.9 Caso o valor da garantia seja utilizado integralmente ou em parte 
para o pagamento das multas, esta deve ser complementada no prazo de 
até 05 (cinco) dias, contado da solicitação da CONTRATANTE.
10.10 No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao con-
traditório e à ampla defesa, facultada sempre a defesa prévia à interessa-
da, observados os devidos prazos legais.
10.11 Também ficam sujeitas às penalidades do artigos 86 a 88 da Lei nº 
8.666/93.
10.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em con-
sideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da pro-
porcionalidade.
10.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no 
Sistema Integrado de Materiais e Serviços (SIMAS).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1 A inexecução e recisão do contrato se dará nos termos dos artigos 77 
a 80 da Lei nº 8.666/93.
11.2 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Não será exigida garantia de execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decor-
rentes do Contrato constarão no orçamento aprovado pelo CONTRATAN-
TE para o exercício corrente e subsequente, como a seguir especificado:
• Unidade Orçamentária – 84201: Instituto de Gestão Previdenciaria Do 
Estado Do Pará;
• Programa do PPA 2016/2019: 1297 – Manutenção de Gestão;
• Classificação Funcional Programática: 09.122.1297-8338: Operacionali-
zação de Ações Administrativas;
• Fonte de recursos: 0261000000: Recursos Próprios Diretamente Arreca-
dados pela Administração Indireta; e
• Natureza da Despesa: 339030 – Material de Consumo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA PUBLICIDADE
O presente Contrato será publicado sob a forma de extrato no Diário Oficial 
do Estado, no prazo de 10 (dez) dias de sua assinatura, de conformidade 
com o que dispõe o art. 28, § 5º, da Constituição do Estado do Pará.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
O presente instrumento será regido pelas normas de Direito Público, sendo 
aplicado supletivamente, nos casos omissos, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, nos termos do art. 54 da 
Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CÓPIAS 
Do presente contrato serão extraídas as seguintes cópias:
a) Uma para a CONTRATANTE;

b) Uma para a CONTRATADA;
c) Uma, em extrato, para publicação no Diário Oficial do Estado.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 Fica a CONTRATADA vinculada, até o término do presente Contrato 
às condições prevista neste intrumento e a sua proposta, que independen-
temente de traslado fazem parte integrante deste instrumento, no que não 
o contrariar.
17.2 A CONTRATADA declara neste ato ter pleno conhecimento e com-
preensão das especificações técnicas, dos documentos e demais condi-
ções contratuais, não podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar 
o desconhecimento dos mesmos para se isentar de responsabilidade pela 
correta execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
É competente o Foro da Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, 
para dirimir questões oriundas deste contrato.
Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
Instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um único efei-
to, na presença das testemunhas abaixo.
Belém, XX de XXXXXX de 2021.
____________________________________________________
ILTON GIUSSEPP STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA
CONTRATANTE
______________________________________
FRANKLIN JOSÉ NEVES CONTENTE
CONTRATANTE
______________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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PORTARIA Nº 313 DE 22 DE OUTUBRO DE 2021.
A DIRETORA GERAL DA ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO ESTADO 
DO PARÁ-EGPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº. 
6.569 de 06 de agosto de 2003, e posteriores alterações, e;
CONSIDERANDO o Processo 2021/1209826;
CONSIDERANDO a obrigação da Administração de fiscalizar a execução de 
seus contratos administrativos nos termos dos art. 58, inciso III, e 67 da 
Lei Federal no 8.666/93;
RESOLVE:
I – SUBSTITUIR,  na PORTARIA Nº 130 de 01 de Setembro de 2020, 
publicada no DOE nº 34.332 de 02/09/2020, referente ao Memorando 
003/2019-CONTRATO/EGPA, como Fiscal de Contrato nº 05/2020, firmados 
pela Escola de Governança Pública do Estado do Pará, com a empresa 
ATLANTA RENT A CAR LTDA, CNPJ: 01.135910/0001-44, para o Serviço 
de transporte para atender demandas logísticas desta EGPA, o servidor 
RODRIGO DA SILVA MENDES, mat. 5942550/1, Secretário de Coordenação, 
por LENISE BEZERRA DE BRITO, Mat. 5933801/2, Coordenador/NCR, como 
fiscal Titular. E CLAUDIO MARCELO DE MIRANDA PINHEIRO, matrícula 
nº. 5912774/2, Secretário de Coordenação, por HELLEM CASSEB FLEXA, 
Mat. 57174724/1, Assistente Administrativo para, na ausência do titular, 
exercer o encargo de substituto.
II- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
EVANILZA DA CRUZ MARINHO MACIEL
Diretora
PORTARIA Nº 314 de 22 de Outubro de 2021.
A DIRETORA GERAL DA ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO ESTADO 
DO PARÁ-EGPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº. 
6.569 de 06 de agosto de 2003, e posteriores alterações, e;
CONSIDERANDO o Processo 2021/1209306;
CONSIDERANDO a obrigação da Administração de fiscalizar a execução de 
seus contratos administrativos nos termos dos art. 58, inciso III, e 67 da 
Lei Federal no 8.666/93;
RESOLVE:
I – SUBSTITUIR, na PORTARIA Nº 089 de 16 de Abril de 2019, publicada 
no DOE nº 33.855 de 18/04/2019, referente ao contrato de nº03/2017, 
firmados pela Escola de Governança Pública do Estado do Pará, com a 
empresa TICKET SOLUÇÕES, CNPJ: 03.506307/0001-57, os servidores 
RODRIGO DA SILVA MENDES, mat. 5942550/1, Secretário de Coordenação 
e CLAUDIO MARCELO DE MIRANDA PINHEIRO, matrícula nº. 5912774/2, 
Secretário de Coordenação por HELLEM CASSEB FLEXA, Mat. 57174724/1, 
Assistente Administrativo e LENISE BEZERRA DE BRITO, Mat. 5933801/2, 


